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OS CARTÕES DE CREDITO BANCÁRIO 

EGBERTO LACERDA TEIXEIRA 

1. Com pequeno atraso, mas com 
notável ímpeto, os cartões de credito 
(credit cards) chegaram ao Brasil. 
bem verdade que — dadas as dimensões 
continentais do Pais e os enormes va-
zios econômicos que ainda caracterizam 
o desenvolvimento nacional — a invasão 
dos cartões de credito só se faz sentir 
nos centros de grande e médio portes. 
Dia virá em que, acompanhando a ex-
pansão da rede bancária a revoluçáo 
plástica cobrirá todo o território 

2. Primeiro, foi a troca — ou es-
cambo — de mercadorias. Depois, a 
mercadoria-moeda (gado, chi, sal, taba-
co etc.). Mais tarde, os metais preciosos 
e, finalmente, a moeda propriamente 
dita e adotada como intermediária das 
trocas e denominador comum de valores 
econômicos. Os inconvenientes e os ris-
cos inerentes ao transporte físico da 
moeda de um local para outro levaram 
ao aparecimento, no comércio inter-re-
gional ou internacional, das letras de 
câmbio. Surgem, então, em sua rica va-
riedade instrumental, os títulos de cre-
dito da era moderna. Os cheques substi-
tuem a posse física da moeda e estimu-
lam os meios de pagamento. Aproxima-
mo-nos do estágio das sociedades sem 
papel-moeda (cashless society). Eis que 
agora, mercê dos cartões de crédito e 
dos computadores eletrônicos, já se vis-
lumbra a dispensa do próprio cheque 
como instrumento de pagamento. Estaria-
mos nos limiares da checkless society. 

3. A principio, os cartões de credito 
eram emitidos por entidades n5o bancá-
rias, que se propunham à prestação de 
serviços de intermediação na liquidação 
de débitos contraídos por seus clientes. 
0 portador do cartão adquiria mercado-
rias mediante assinaturas da nota fiscal 
e dos documentos normalmente exigidos 
no contrato celebrado com a instituição 
emissora dos aludidos cartões. 0 cliente 
gozava, assim, dos beneFcios da abertu-

ra de crédito dentro de limites preesta-
belecidos e o debito liquidava-se normal-
mente no fim do mês. 0 lojista ou co-
merciante seria pago pela empresa f inan-
ciadora, com desconto de certa percen-
tagem. Ai estavam as vantagens da 
emissora dos cartões: a) receber dos 
clientes uma jóia ou taxa de admissão ; 
e b) perceber dos comerciantes um per-
centual sobre o valor das faturas. 

Sem dúvida, os cartões de crédito fa-
cilitam extraordinariamente os dispên-
dios individuais e estimulam fortemente 
as vendas de artigos de uso pessoal e 
domestico. Dai a sua vertiginosa expan-
são, nem sempre desacompanhada de 
riscos e de abusos, dado o descontrole 
de certos compradores afoitos e eufóri-
cos com a possibilidade de gastar hoje 
para pagar amanhã. 

4. Os Bancos começaram, então, no 
fim da década de 50, a compreender que 
o campo estava aberto e o momento pro-
picio para a sua entrada maciça no novo 
sistema de credito. Passaram a ser os 
próprios emissores dos cartões (bank 
credit cards). Tinham a seu favor a pos-
sibilidade funcional — dada a sua ex-
tensa rede de cobrança e de cadastro in-
formativo — de controlar de certo mo-
do ambas as pontas da relação jurídico-
-mercantil os portadores dos cartões e 
os comerciantes integrantes da rede ven-
dedora de bens e de serviços. 

5. Fixemos, em linhas gerais, o pro-
cesso seguido na emissão e utilização dos 
cartões de credito bancário. 0 Banco 
põe 6, disposição de clientes selecionados 
certo limite de crédito mensal a ser uti-
lizado na aquisição de bens ou no paga-
mento de serviços de natureza variada. 
Cobra, ou não, taxa inicial de inscrição. 
Emite a favor do correntista um cartão de 
identificação, pessoal e intransferível, 
com a indicação do nome e da assinatu-
ra do seu titular. Os débitos resultantes 
das aquisições feitas durante o período 
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são somados e o cliente, ao fim do prazo 
convencionado, deve efetuar o pagamento 
imediato do saldo ou pagar os juros e de-
mais encargos do financiamento posto â 
sua disposição. Do outro lado da relação 
jurídica, temos o comerciante ou pres-
tador do serviço (fornecedor) que sub-
mete ao Banco o comprovante da venda 
feita ou a nota do serviço prestado. A so-
lução do seu credito deve ser imediata. 
Para maior facilidade de liquidação, o 
credor deve, preferencialmente, possuir 
conta no estabelecimento bancário emis-
sor dos cartões de credito. Segundo esta-
mos informados, os Bancos emissores 
dos cartões de credito, ou não cobram 
nada, ou cobram dos vendedores ou pres-
tadores de serviços taxas mais reduzidas 
que as habituais para liquidação de suas 
notas. Nesse fato reside a grande atração 
do sistema de cartões de crédito bancá-
rio vis-a-vis os cartões emitidos por en-
tidades não bancárias, que costumam 
perceber taxas de ate 10% sobre os va-
lores em cobrança. A redução da taxa de 
cobrança representa apreciável vantagem 
para o titular do cartão, bem como para 
o vendedor de mercadoria ou prestador 
de serviço. 

Para o Banco emissor dos cartões in-
dividuais de crédito, o êxito do sistema 
depende de sua eficiente, rápida e tran-
qüila operação. A multiplicação das con-
tas de depósito (tanto dos clientes por-
tadores de cartões como dos lojistas e 
prestadores de serviços) ; a jóia inicial, 
quando houver; a cobrança de juros e 
demais encargos nos casos de financia-
mento das operações a prazo; a percep-
ção da taxa de cobrança, justificam ple-
namente a instauração do bank credit 
card system. 

6. Nos Estados Unidos, onde o sis-
tema se encontra extraordinariamente 
desenvolvido (a partir do lançamento, 
em 1959, do Bank Americard), as vendas 
por intermédio de cartões de credito su-
peraram, em 1970, 6 bilhões de dólares, 
em mais de 320 milhões de operações 

isoladas. Estima-se que no inicio de 1970 
havia, em circulação, cerca de 60 milhões 
de cartões de credito emitidos somente 
por Bancos comerciais cobertos por se-
guro federal. Esses algarismos falam por 
si. São eloqüente testemunho da impor-
tância da nova instituição que também 
se espalha pela Europa, pelo Japão e 
pelas Americas. 

7. Ex facto aritur jus. Atras do fe-
nômeno econômico espontâneo vem o 
jurista para catalogá-lo e discipliná-lo 
na salvaguarda dos interesses individuais 
e coletivos. Foi assim, recentemente, corn 
as negociações em Bolsa; os fundos mú-
tuos em condomínio; o leasing e agora 
os cartões de credito. Não temos conhe-
cimento pessoal de nenhuma regulamen-
tação legislativa especifica dos cartões 
de credito bancário nos sistemas jurídi-
cos europeus. A bibliografia é escassa 
(confira-se decisão da Corte de Apela-
ção de Paris, de 25.5.1970, in "Revue 
Trirnestrielle de Droit Commercial", 
1970, pág. 754). No Brasil, ao que sai-
bamos, nem lei, nem regulamento, nem 
circular do Banco Central existe a res-
peito. 

Já nos Estados Unidos da America a 
matéria se encontra, pelo menos parcial-
mente, regulamentada no National Con-
sumer Act (NCA) ; no Uniform Consu-
mer Credit Code (UCCC) e em algu-
mas legislações estaduais. 0 Congresso 
Nacional investiga a extensão e ramif 
cações do sistema e se propõe a editar 
legislação federal sobre o assunto. 

8. Analisemos, sucintamente, as re-
lações jurídicas básicas que exsurgem da 
emissão e da utilização dos cartões de 
credito bancário. 

I — Relaçtio entre cliente e Banco — 
(..) cliente firma contrato com o Banco 
pelo qual ele se propõe duas funções 
principais: a) abrir crédito rotativo ate 
importância predeterminada; b) servir 
de caixa pagador dos desembolsos reali-
zados pelo cliente, mediante utilização 
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do cartão de crédito. Há, na espécie, 
um contrato inominado, misto de aber-
tura de credito e de prestação de servi-
ços. Por seu lado, o cliente ou titular do 
cartão se obriga; c) a s6 utilizar o car-
tio nas condições e nos limites previa-
mente indicados; d) a liquidar o débito 
A. vista, no vencimento do prazo que lhe 
foi concedido, ou a pagar ao Banco os 
juros, taxas e comissões devidos sobre 
o saldo devedor. 

II — Relação entre Banco e forne-
cedor — 0 vendedor das mercadorias ou 
prestador de serviços (fornecedor) ce-
lebra com o Banco ajuste para a co-
brança do preço da venda ou do serviço. 
0 fornecedor assume o compromisso de 
hanrar os cartões de crédito emitidos 
pelo Banco e aceitá-los como forma de 
pagamento. 

III — Relação entre cliente e forme-
cedar — Aqui existe compra e venda de 
bens ou locação de serviços. A relação 
jurídica direta entre cliente e fornecedor 
continua regida pelo Direito comum. 

A grande indagação — e neste ponto 
a experiência americana é de extremo 
valor — e saber se entre cliente e for-
necedor há compra e venda à vista ou a 
praza. Se, na espécie, houver compra e 
venda à vista (cash), a posição do Ban-
co estaria claramente a salvo de impug-
nações e defesas por parte do cliente: 
se, contudo, tratar-se de compra e ven-
da a credito, as defesas e impugnações 
do cliente poderiam, em tese, e em dadas 
circunstâncias, atingir o Banco — e o 
que se deduz de certos julgados dos tri-
bunais americanos. 

Em síntese: se a relação entre cliente 
e fornecedor fosse equiparada à compra 
e venda A vista, o cliente, em caso de 
vicio ou defeito da mercadoria adquirida, 
teria de acionar tão-só e diretamente o 
fornecedor. 0 Banco ficaria A. margem 
da contenda. Se, por outro lado, a venda 
fosse considerada a prazo, o cliente po-
deria solicitar ao Banco a sustação do 
pagamento do preço, o que arrastaria in-

diretamente o Banco a participar da 
querela. 

9. Esse o delicado problema que Ro-
land E. Brandel e Carl A. Leonard exa-
minam em interessante ensaio — Bank 
Charge Cards — New Cash or New 
Credit — publicado na Michigan Law 
Review, vol. 69, n. 6, maio de 1971, 
pigs. 1.033 a 1.072. 

Tentemos resumir os argumentos in-
vocados por ambos os lados. 

I — Posição do cliente — Nas com-
pras a crédito, em havendo defeito na 
qualidade ou na quantidade do produto 
adquirido o cliente comprador tem a van-
tagem tática de sustar o pagamento do 
saldo do prego e, assim, forçar o forne-
cedor a iniciar a ação de cobrança. Ora, 
dizem os defensores desta teoria, o mes-
mo deveria ocorrer nos casos de utiliza-
ção dos cartões de crédito bancário. Os 
clientes poderiam recusar-se a pagar ao 
Banco se se verificasse algum defeito no 
produto ou no serviço adquirido. Os Ban-
cos s6 transacionariam com fornecedores 
idôneos e responsáveis. Estes se senti-
riam mais policiados porque o seu 
credito bancário ficaria comprome-
tido com a reiteração de reclamações por 
parte dos clientes compradores. Os Ban-
cos estariam, ainda, em melhores condi-
ções financeiras de arcar com o eventual 
prejuízo resultante dos defeitos da coisa 
comprada ou do serviço prestado do que 
o cliente, individualmente considerado. 
Percebe-se que essa construção jurídica 
lastreia-se no pressuposto da existência 
de uma "cessão de obrigação" (assign-
mente theory) entre cliente (cedente) e 
Banco (cessionário). 

II — Posição do Banco — Os emi-
tentes de cartão de credito sustentam 
não existir razão para invocar, no caso, 
a teoria da "cessão de obrigação" de pa-
gamento. 0 titular do cartão não assu-
me nenhuma obrigação de pagar o forne-
cedor. A obrigação de pagar cabe ao 
Banco e deriva do contrato preliminar, 
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subjacente à emissão do cartão. Nessas 
condições, o fornecedor não abre credito 
ao cliente. Alias, ele ignora ou deve ig-
norar os termos e condições do contrato 
celebrado entre o cliente e o Banco. 0 
fornecedor vis-a-vis do cliente e um sim-
ples vendedor 6. vista de bens ou servi-
ços e perante ele responde pela boa qua-
lidade do produto ou do serviço. Nada 
mais. 

Por outro lado, o titular do cartão só 
assume obrigação direta perante o Ban-
co emitente, E o que ocorre nas "aber-
turas de credito" ou "contas de credi-
to". 0 fornecedor deposita sua confian-
ça no credito aberto pelo Banco e não 
no credito pessoal do cliente-comprador. 
0 Banco debita o cliente pelo valor das 
compras feitas, mas não se imiscui no 
mérito da transação. Caso contrário, os 
Bancos tornar-se-iam litisconsortes ne-
cessários em milhares de operações mer-
cantis realizadas longe de suas vistas e 
de seu controle. Diante do espectro da 
responsabilidade solidaria, ou não, do 
Banco ao lado do fornecedor, toda a es-

trutura dos cartões de credito ficaria 
irremediavelmente comprometida. Abu-
sos sem par poderiam ser cometidos pe-
los titulares de cartões bancários para 
eliminar ou reduzir seus encargos finan-
ceiros. Os Bancos, em resposta, debita-
riam os fornecedores pelo valor corres-
pondente As reclamações recebidas dos 
clientes e estaria instaurado o caos. Re-
zar-se-ia o requiem solene em memória 
da instituição dos cartões de credito. . . 

10. Do confronto entre as duas po-
sições extremas — de proteção unilateral 
ao cliente e de proteção unilateral ao 
Banco — resulta a convicção de que esse 
maravilhoso instrumento de liquidação 
de dividas comerciais — o cartão de cre-
dito — está a exigir a cuidadosa atenção 
de nossos economistas, juristas e adminis-
tradores. É de esperar que o Banco Cen-
tral, que se mostra tão zeloso e prolífico 
na regulamentação das atividades bancá-
rias e correlatas, venha a fixar as dire-
trizes básicas da nova moeda universal, 
dentro do contexto da realidade nacional. 

FORMAS E APLICAÇÃO 
DO DIREITO POSITIVO 
RUBENS LIMONGI FRANCA 

Livro onde são estudados os problemas das 
"Fontes" ou "Formas de expressão" do 
Direito, bem como sua interpretação, apli-
cação e integração. 
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